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BRASIL

CGU alertou INSS sobre  
irregularidades em 2019
Diretora de Auditoria 
de Previdência, Eliane 
Viegas confirmou 
omissão por parte de 
Alexandre Stefanutto

Em depoimento à Comis-
são Parlamentar Mista de 
Inquérito (CPMI) do INSS, 

a diretora de Auditoria de Previ-
dência da Controladoria-Geral da 
União (CGU), Eliane Viegas Mota, 
que falou à comissão em dois perí-
odos, informou que o ex-presidente 
do INSS, Alessandro Stefanutto, foi 
alertado dos descontos irregulares 
ainda em 2019, mas resistiu em 
seguir recomendações da CGU para 
suspender descontos associativos 
automáticos nas aposentadorias.

No período da tarde, ela disse 
que as auditorias do órgão alcan-
çam todas as entidades associadas 
ao INSS, sem beneficiar uma outra 
conforme interesse político.

CPMI DOS DESCONTOS ASSOCIATIVOS

Eliane Viegas afirmou que INSS resistiu às recomendações da CGU

GERALDO MAGELA/AGÊNCIA SENADO

Uma investigação da Polícia 
Federal revela que uma distribui-
dora de combustíveis suspeita de 
ser usada para lavar dinheiro do 
Primeiro Comando da Capital 
(PCC) movimentou ao menos  
R$ 5 bilhões entre 2019 e 2023.

Os lucros eram repartidos 
entre quatro sócios ligados à 
facção, que utilizavam os codi-
nomes Bolsonaro, Lula, Ciro e 
Obama, segundo representação 
da Polícia Federal.

A investigação aponta que a 
empresa, chamada Duvale Dis-
tribuidora de Petróleo e Álcool, 
encontrava-se inativa e pratica-
mente falida, sem comercializar 
combustíveis desde 2017.

Entre meados de 2019 e 2020, 
a Duvale foi adquirida, de forma 
informal, por Mohamad Hus-
sein Mourad, conhecido como 
Primo, e Roberto Augusto Leme 
da Silva, o Beto Louco.

Eles foram alvo de mandados 
de prisão nas megaoperações 
do mês passado que miraram a 
infiltração do PCC na cadeia pro-
dutiva do setor de combustíveis 
e do mercado financeiro. Ambos 
estão foragidos (Da Folhapress).

Uma operação das polícias 
Civil e Militar deixou oito 
homens mortos ontem na 
comunidade da Vila Aliança, 
zona oeste do Rio de Janeiro. 

Segundo a PM, dois deles 
foram baleados após mante-
rem um pastor e uma criança 
reféns dentro de uma casa. As 
vítimas foram libertadas sem 
ferimentos.

A ação teve como alvos prin-
cipais Bruno da Silva Loureiro, 
o Coronel, apontado como chefe 
do tráfico no Muquiço e acu-
sado de ser o responsável pelo 
assassinato da jovem Sther Bar-
roso dos Santos, em agosto, em 
Senador Camará; e José Rodrigo 
Gonçalves Silva, o Sabão da 
Vila Aliança, suspeito de orde-
nar o ataque a tiros contra um 
helicóptero da Polícia Civil em 
março, que deixou um copiloto 
baleado na cabeça.

Segundo a PM, quatro fuzis 
e diversas pistolas foram apre-
endidos. Dois homens foram 
presos ao tentar usar um ônibus 
como barricada (Da Folhapress).

R$ 5 BILHÕES AO PCC
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A diretora também confirmou 
que a Assessoria Especial de 
Controle Interno do Ministério 
da Previdência foi comunicada 
das suspeitas de irregularidades 
nos descontos das aposentado-
rias quando o ex-ministro Carlos 
Luppi chefiava a pasta (2023 a maio 
de 2025).

Em resposta à deputada Coronel 
Fernanda (PL-MT), Eliane infor-
mou que não sofreu retaliações 
nem na CGU nem de outros órgãos 
ou entidades. Ela admitiu, porém, 
um certo receio, por conta do 
grande volume de recursos envol-
vidos nas fraudes identificadas.

Ações de fiscalização
O relator da CPMI, deputado 

Alfredo Gaspar (União-AL), criti-
cou o tempo que a CGU levou para 
começar a investigar as fraudes.

O primeiro caso oficial de des-
conto irregular que Eliane Vie-
gas Mota teve conhecimento foi 
em 2019, disse ela. Na época, os 
aposentados gastaram cerca de  

R$ 604,6 milhões com as mensa-
lidades. O relatório da CGU que 
identificou as fraudes é de 2024, 
quando R$ 2,6 bilhões eram des-
contados.

A auditora afirmou que a CGU 
comunicou, em 2024, o Ministério 
da Previdência e a Polícia Federal 
sobre os descontos irregulares 
identificados. Além disso, o órgão 
buscou bloquear os descontos pela 
via administrativa.

Antes, Eliane Viegas disse que 
a CGU não emitiu ofícios a auto-
ridades especificamente sobre o 
assunto. Atualmente, todos os des-
contos e os acordos de cooperação 
técnica (ACTs) que os viabilizaram 
estão suspensos pelo INSS.

Consignado
A diretora da CGU explicou que 

também realizou auditorias em 
empréstimos consignados feitos 
em nome de aposentados e pensio-
nistas do INSS, mas que não foram 
encontradas irregularidades como 
nos descontos associativos. 

Ainda assim, foram identifica-
das “sinalização de problemas”, 
segundo Eliane Viegas, como: 
baixa qualidade das informações 
registradas; possíveis emprésti-
mos feitos sem cumprimento da 
lei; inexistência de acompanha-
mento periódico pelo INSS do 
cumprimento das normas dos 
ACTs; e baixa transparência (Da 
Agência Senado).


